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Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 9.731, DE 16 DE MARÇO DE 2019

Dispensa visto de visita para os nacionais da
Comunidade da Austrália, do Canadá, dos Estados
Unidos da América e do Japão e altera o Decreto nº
9.199, de 20 de novembro de 2017, que regulamenta
a Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, que institui
a Lei de Migração.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9º, caput, inciso IV,
da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,

D EC R E T A :

Art. 1º Fica dispensado, de forma unilateral, visto de visita, nos termos do
disposto no art. 9º, caput, inciso IV, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017, para os
solicitantes nacionais:

I - da Comunidade da Austrália;
II - do Canadá;
III - dos Estados Unidos da América; e
IV - do Japão.
Parágrafo único. A dispensa do visto de visita apenas se aplica aos nacionais

referidos nos incisos do caput, portadores de passaportes válidos, para:
I - entrar, sair, transitar e permanecer no território da República Federativa do

Brasil, sem intenção de estabelecer residência, para fins de turismo, negócios, trânsito,
realização de atividades artísticas ou desportivas ou em situações excepcionais por
interesse nacional; e

II - estada pelo prazo de até noventa dias, prorrogável por igual período, desde
que não ultrapasse cento e oitenta dias, a cada doze meses, contado a partir da data da
primeira entrada no País.

Art. 2º O Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 25. ...........................................................................................................
...........................................................................................................................
§ 2º Ato conjunto dos Ministros de Estado da Justiça e Segurança Pública e

das Relações Exteriores poderá, excepcionalmente, dispensar a exigência do visto de
visita, para nacionalidades determinadas, observado o interesse nacional.

................................................................................................................." (NR)
Art. 3º Este Decreto entra em vigor em 17 de junho de 2019.
Brasília, 16 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Ernesto Henrique Fraga Araújo
Marcelo Henrique Teixeira Dias

R E T I F I C AÇÕ ES

DECRETO Nº 9.723, DE 11 DE MARÇO DE 2019
(Publicada no Diário Oficial de 12 de março de 2019 - Seção 1)

Na página 3, 2ª coluna, nas assinaturas, leia-se: JAIR MESSIAS BOLSONARO, Paulo Guedes
e Wagner de Campos Rosário.

DECRETO Nº 9.727, DE 15 DE MARÇO DE 2019
(Publicada no Diário Oficial de 18 de março de 2019 - Seção 1)

Na página 2, 1ª coluna, nas assinaturas, leia-se: JAIR MESSIAS BOLSONARO, Sérgio Moro,
Paulo Guedes, Wagner de Campos Rosário, Onyx Lorenzoni e Carlos Alberto dos Santos
Cruz.

Presidência da República

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 85, de 16 de março de 2019.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no

144, de 2017 (nº 6.699/09 na Câmara dos Deputados), que "Institui a Política Nacional
de Busca de Pessoas Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas
e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente)".

Ouvidos, o Ministério da Justiça e Segurança Pública e a Advocacia-
Geral da União manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Art. 18

"Art. 18. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no
prazo de 90 (noventa) dias."

Razões do veto

"A propositura legislativa ao estabelecer, em seu artigo 18, o prazo
de 90 (noventa) dias para que o Poder Executivo regulamente o disposto na
norma, acaba por violar o princípio da interdependência e harmonia entre os
poderes, que encontra espeque no art. 2º da Constituição da República.

A Constituição estabelece um modelo de Estado que não se baseia
em uma separação estanque de poderes, mas em um sistema de freios e
contrapesos que envolvem limitações recíprocas entre eles, assim como prevê
a possibilidade do exercício de competências que tipicamente caberiam a
outro, com o fim de dar efetividade às disposições constitucionais e evitar
atos eventualmente abusivos por parte de cada um deles. É a independência
e interdependência dos poderes do Estado.

Portanto, ao fixar o prazo de 90 (noventa) dias para que o Poder
Executivo exerça a função regulamentar prevista no artigo 84, IV da
Constituição da República, o Projeto de Lei em apreço, além de restringir o
exercício de um poder administrativo para além das hipóteses
constitucionalmente previstas, infringiu o princípio da harmonia e
independência entre os poderes na esteira, inclusive, da jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, espelhada na ADI 3394, por seu Tribunal Pleno,
julgado em 02/04/2007."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada
apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.
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